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Radicación N.° 0 8 6 9 - 2 0 1 7 d e f e c h a 2 9 d e a g o s t o d e l a ñ o 2 0 1 7 

C o n v o c a n t e ( s ) : G A N A P O L L O S S . A . S r e p r e s e n t a n t e l e g a l L E O N E L U R I B E L O P E Z 
I d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 1 . 5 6 0 . 4 9 9 . 

C o n v o c a d o ( s ) : M U N I C I P I O D E A R M E N I A 

Pretensión: N U L I D A D Y R E S T A B L E C I M I E N T O D E L D E R E C H O . 

F e c h a d e radicación: 2 9 d e a g o s t o d e l 2 0 1 7 . 

A r m e n i a , h o y v e i n t i c u a t r o ( 2 4 ) d e O c t u b r e d e l año 2 0 1 7 , s i e n d o l a s 1 0 : 1 5 A . M . , 
p r o c e d e e l D o c t o r Iván M a u r i c i o Fernández Arbeláez e n s u c a l i d a d d e P r o c u r a d o r 
1 3 J u d i c i a l ( I I ) p a r a A s u n t o s A d m i n i s t r a t i v o s , a c e l e b r a r A U D I E N C I A D E 
CONCILIACIÓN E X T R A J U D I C I A L . A U D I E N C I A D E CONCILIACIÓN 
E X T R A J U D I C I A L d e l a r e f e r e n c i a . C o m p a r e c e l a d i l i g e n c i a l a D o c t o r a N A T A L I A 
H E N A O T O R R E S i d e n t i f i c a d a c o n cédula N o . 2 4 . 5 8 7 . 5 5 8 y T a r j e t a P r o f e s i o n a l N o 
1 7 1 . 4 7 9 D e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a a p o d e r a d a d e l señor L E O N E L 
U R I B E L O P E Z I d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 1 . 5 6 0 . 4 9 9 r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l d e G a n a P o l l o s S . A . S , f u e r e c o n o c i d o c o m o t a l m e d i a n t e a u t o d e l 2 6 d e 
s e p t i e m b r e d e 2 0 1 7 , D e o t r o l a d o c o m p a r e c e a l a d i l i g e n c i a e l d o c t o r J H O N 
A L E X A N D E R S A N A B R I A J A R A M I L L O i d e n t i f i c a d a c o n cédula d e ciudadanía 
número 1 . 0 9 4 . 9 0 1 . 4 2 2 y t a r j e t a p r o f e s i o n a l número 2 1 1 . 1 6 1 d e l C o n s e j o S u p e r i o r 
d e l a J u d i c a t u r a e n s u c a l i d a d d e A P O D E R A D A D E L M U N I C I P I O D E A R M E N I A 
según p o d e r o t o r g a d o p o r e l D o c t o r C A R L O S M A R I O ÁLVAREZ M O R A L E S 
i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 7 . 5 5 1 . 5 3 0 e n s u c a l i d a d d e A l c a l d e d e l 
M u n i c i p i o d e A r m e n i a , según p r u e b a d o c u m e n t a l a n e x a , e l p r o c u r a d o r l e r e c o n o c e 
personería a l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e c o n v o c a d a , A c t o s e g u i d o e l ( l a ) P r o c u r a d o r ( a ) 
c o n f u n d a m e n t o e n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 2 3 d e l a L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 e n 
c o n c o r d a n c i a c o n l o señalado e n e l n u m e r a l 4 d e l artículo 4 4 d e l D e c r e t o 2 6 2 d e 
2 0 0 0 d e c l a r a a b i e r t a l a a u d i e n c i a e i n s t r u y e a l a s p a r t e s s o b r e l o s o b j e t i v o s , a l c a n c e 
y límites d e l a conciliación e x t r a j u d i c i a i e n m a t e r i a c o n t e n c i o s a a d m i n i s t r a t i v a c o m o 
m e c a n i s m o a l t e r n a t i v o p a r a l a solución d e c o n f l i c t o s . E n e s t e e s t a d o d e l a d i l i g e n c i a 
s e c o n c e d e e l u s o d e l a p a l a b r a a l a s p a r t e s p a r a q u e e x p o n g a n s u c i n t a m e n t e s u s 
p o s i c i o n e s , e n v i r t u d d e l o c u a l l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e c o n v o c a n t e m a n i f i e s t a l a s 
s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : M e d i a n t e l a acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o s e p r e t e n d e l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e l o s s i g u i e n t e s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s : 1 . S e d e c l a r e l a N u l i d a d d e l a Resolución N o . 0 0 3 d e l 2 d e J u n i o d e 
2 0 1 7 " p o r m e d i o d e l a c u a l s e r e s u e l v e u n r e c u r s o d e reposición" p r o f e r i d a p o r l a 
Co r reg idu r ía d e l C a i m o , d e l M u n i c i p i o d e A r m e n i a , Qu ind ío . 2 . S e d e c l a r e l a 
N u l i d a d d e l a Resolución N o . 0 0 2 d e l 5 d e A b r i l d e 2 0 1 7 " p o r m e d i o d e l a c u a l s e 
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p r o f e r i d a p o r l a Cor reg idur ía d e l C a i m o , d e l M u n i c i p i o d e A r m e n i a , Qu ind ío . 
C o m o c o n s e c u e n c i a d e l a s d e c l a r a t o r i a s d e n u l i d a d a n t e r i o r m e n t e d e s c r i t a s y a 
título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o s e p r e t e n d e : * S e o r d e n e a l M U N I C I P I O D E 
A R M E N I A , Q U I N D Í O , a l r e c o n o c i m i e n t o y p a g o d e l o s p e r j u i c i o económicos 
c a u s a d o s y q u e s e l l e g a r a n a c a u s a r a m i P o r e l l u c r o c e s a n t e , producción d e l a 
g r a n j a l a R o m e l i a , p o r c a d a día d e c i e r r e d e d i c h a G R A N J A l a s u m a d e N U E V E 
M I L L O N E S C U A T R O C I E N T O S C I N C U E N T A Y C U A T R O M I L Q U I N I E N T O S 
C U A R E N T A Y C I N C O P E S O S M / C T E ( $ 9 . 4 5 4 . 5 4 5 . 0 0 0 . o o ) d i a r i o s . P o r e l daño 
e m e r g e n t e A ) L a s u m a d e V E I N T I C I N C O M I L L O N E S D E P E S O S m o n e d a l e g a l 
y c o r r i e n t e ( $ 2 5 . 0 0 0 . 0 0 0 0 , o o M / L C ) p o r c o n c e p t o d e h o n o r a r i o s d e a b o g a d o 
c a u s a d o s p o r s u d e f e n s a d e n t r o d e l p r o c e s o s a n c i o n a t o r i o 0 0 8 - 1 6 a d e l a n t a d o e n 
c o n t r a d i c h a s o c i e d a d p o r l a Corregiduría d e l C a i m o d e l M u n i c i p i o d e A r m e n i a , 
Quindío. B ) L a s u m a d e T R E S C I E N T O S S E S E N T A Y U N M I L L O N E S C I E N T O 
O C H E N T A Y S E I S M I L N O V E N T A Y N U E V E P E S O S m o n e d a l e g a l y c o r r i e n t e 
( $ 3 6 1 . 1 8 6 . 0 9 9 , 0 0 M / L C ) , p o r c o n c e p t o d e inversión, construcción d e l a g r a n j a , 
p e r d i d a d e e q u i p o s y m a t e r i a p r i m a d e l a g r a n j a l a R o m e l i a . 2 . S e o r d e n e a l 
M U N I C I P I O D E A R M E N I A , QU INDÍO , r e c o n o c e r y p a g a r a f a v o r d e l a s o c i e d a d 
G A N A P O L L O S A S , r e p r e s e n t a d a l e g a l m e n t e p o r e l señor L E O N E L U R I B E 
LÓPEZ, l o s I n t e r e s e s m o r a t o r i o s s o b r e d i c h o s v a l o r e s d e s c r i t o e n l a pretensión 
a n t e r i o r , a l a t a s a máxima a u t o r i z a d a p o r l a s u p e r i n t e n d e n c i a b a n c a d a 
i n c r e m e n t a d a e n u n 5 0 % a p a r t i r d e l DÍA Q U E S E C I E R R E L A G R A N J A L A 
R O M E L I A h a s t a v e r i f i c a r e l p a g o t o t a l d e l o s e m o l u m e n t o s . 3 . S e o r d e n e I n d e x a r d e 
c o n f o r m i d a d c o n l a s n o r m a s c o n s t i t u c i o n a l e s y l e g a l e s a p l i c a b l e s p a r a e s t o s e f e c t o s 
l a s s u m a s m e n c i o n a d a s e n l a s p r e t e n s i o n e s a n t e r i o r e s . A c t o s e g u i d o s e l e c o n c e d e 
e l u s o d e l a p a l a b r a a l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e c o n v o c a d a M U N I C I P I O D E 
A R M E N I A , c o n e l f i n d e q u e s e s i r v a i n d i c a r l a decisión t o m a d a p o r e l comité d e 
conciliación d e l a e n t i d a d e n relación c o n l a s o l i c i t u d i n c o a d a , q u i e n e n u s o d e l a 
p a l a b r a manifestó: Q u e e n sesión d e l Comité d e Conciliación, p o r m e d i o d e a c t a N o . 
0 2 7 d e l 2 4 d e O c t u b r e d e 2 0 1 7 , s e analizó l a d e m a n d a p r o m o v i d a p o r l a S o c i e d a d 
G A N A P O L L O S A S r e p r e s e n t a d a p o r L E O N E L U R I B E L O P E Z . A n a l i z a d o e n 
c o n j u n t o e l c o n t e n i d o d e l a s o l i c i t u d o b j e t o d e análisis y d e l e x p e d i e n t e 
a d m i n i s t r a t i v o s u m i n i s t r a d o p o r l a Corregiduría d e l C a i m o , s e e n c u e n t r a n r e u n i d o s 
l o s e l e m e n t o s n e c e s a r i o s e n a r a s d e p r o p o n e r u n a fórmula c o n c i l i a t o r i a p a r c i a l e n 
e l c a s o p a r t i c u l a r y c o n c r e t o , c o n s i s t e n t e e n e l o f r e c i m i e n t o d e l a r e v o c a t o r i a d e l o s 
a c t o s a c u s a d o s , e n atención a : E n p r i m e r l u g a r e s t a b l e c e e l Artículo C u a r t o d e l a 
L e y 2 3 2 d e 1 9 9 5 c o m o n o r m a v i g e n t e a l m o m e n t o e n q u e s e d i e r a a p e r t u r a a l 
p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o l o s i g u i e n t e : (...) Articulo 4o. El alcalde, quien haga 
sus veces, o el funcionario que reciba la delegación, s i g u i e n d o e l p r o c e d i m i e n t o 
señalado e n e l l i b r o p r i m e r o d e l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , actuará 
con quien no cumpla los requisitos previstos en el articulo 2° de esta Ley, de la 
siguiente manera; 1. Requerirlo por escrito para que en un término de 30 días 
calendario cumpla con los requisitos que hagan falta. 2. imponerle multas sucesivas 
hasta por la suma de 5 salarios mínimos mensuales por cada día de incumplimiento 
y hasta por el término de 30 días calendarios. 3. Ordenar la suspensión de las 
actividades comerciales desarrolladas en el establecimiento, por un término hasta 
de 2 meses, para que cumpla con los requisitos de la ley. 4. Ordenar el cierre 
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contenidas en la presente Ley, o cuando el cumplimiento del requisito sea posible. 
( N e g r i l l a s y S u b r a y a s f u e r a d e l t e x t o ) . D e o t r a p a r t e l o s Artículos 4 7 a 4 9 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , i n d i c a n : (...) Artículo 47. Procedimiento administrativo 
sancionatorio. Los procedimientos administrativos de carácter sancionatorio no 
regulados por leyes especiales o por el Código Disciplinario Único se sujetarán a 
las disposiciones de esta Parte Primera del Código. Los preceptos de este Código 
se aplicarán también en lo no previsto por dichas leyes. Las actuaciones 
administrativas de naturaleza sancionatoria podrán iniciarse de oficio o por solicitud 
de cualquier persona. Cuando como resultado de averiguaciones preliminares, la 
autoridad establezca que existen méritos para adelantar un procedimiento 
sancionatorio, así lo comunicará al interesado. C o n c l u i d a s l a s a v e r i g u a c i o n e s 
p r e l i m i n a r e s , si fuere del caso, formulará cargos mediante acto administrativo en 
el que señalará, con precisión y claridad, los hechos que lo originan, las personas 
naturales o jurídicas objeto de la investigación, las disposiciones presuntamente 
vulneradas y las sanciones o medidas que serían procedentes E s t e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o deberá s e r n o t i f i c a d o p e r s o n a l m e n t e a l o s i n v e s t i g a d o s . Contra 
esta decisión no procede recurso. Los investigados podrán, dentro de los quince 
(15) días siguientes a la notificación de la formulación de cargos, p r e s e n t a r l o s 
d e s c a r g o s y solicitar o aportar las pruebas que pretendan hacer valer. Serán 
rechazadas de manera motivada, las inconducentes, las impertinentes y las 
superfluas y no se atenderán las practicadas ¡legalmente.__Parágrafo. Las 
actuaciones administrativas contractuales sancionatorias, incluyendo los recursos, 
se regirán por lo dispuesto en las normas especiales sobre la materia. ( N e g r i l l a s y 
S u b r a y a s f u e r a d e l XeyXo)._Artículo 48. Periodo probatorio. C u a n d o d e b a n 
p r a c t i c a r s e p r u e b a s s e señalará u n término n o m a y o r a t r e i n t a ( 3 0 ) días. 
Cuando sean tres (3) o más investigados o se deban practicar en el exterior el 
término probatorio podrá ser hasta de sesenta (60) días. V e n c i d o e l período 
p r o b a t o r i o s e dará t r a s l a d o a l i n v e s t i g a d o p o r d i e z ( 1 0 ) días p a r a q u e p r e s e n t e 
l o s a l e g a t o s r e s p e c t i v o s . ( N e g r i l l a s y S u b r a y a s f u e r a d e l t e x t o ) . _ A r t í c u l o 
49. Contenido de la decisión. E l f u n c i o n a r i o c o m p e t e n t e proferirá e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o d e f i n i t i v o d e n t r o d e l o s t r e i n t a ( 3 0 ) días s i g u i e n t e s a l a 
presentación d e l o s a l e g a t o s . El acto administrativo que ponga fin al 
procedimiento administrativo de carácter sancionatorio deberá contenerá. La 
individualización de la persona natural o jurídica a sancionar. 2. El análisis de hechos 
y pruebas con base en los cuales se impone la sanción. 3. Las normas infringidas 
con los hechos probados. 4. La decisión final de archivo o sanción y la 
correspondiente fundamentación. ( N e g r i l l a s y S u b r a y a s f u e r a d e l t e x t o ) . D e l o traído 
a colación, s e e x t r a e q u e s a l v o n o r m a e s p e c i a l , l o s p r o c e d i m i e n t o s a d m i n i s t r a t i v o s 
d e carácter s a n c i o n a t o r i o i n e x c u s a b l e m e n t e d e b e n e n c o n t r a r s u s t e n t o e n e l c a b a l 
d e s a r r o l l o d e l a s s i g u i e n t e s e t a p a s , a s a b e r : a ) E t a p a p r e v i a o d e averiguación 
p r e l i m i n a r , b ) E t a p a d e formulación d e c a r g o s , c ) E t a p a d e d e s c a r g o s , d ) E t a p a 
p r o b a t o r i a , e ) E t a p a d e a l e g a t o s d e conclusión y , f ) E t a p a d e decisión d e f o n d o . E n 
t a l s e n t i d o c o r r e s p o n d e n l a s a c t u a c i o n e s p r o c e s a l e s más d e s t a c a d a s e n e l c a s o 
q u e s e e s t u d i a , a l a s s i g u i e n t e s : 1 V i s i t a a l a s i n s t a l a c i o n e s d e l a G r a n j a L a R o m e l i a 
e l día 2 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 6 y a p e r t u r a f o r m a l d e l e x p e d i e n t e d e l a m i s m a f e c h a . 1 
Expedición d e l o f i c i o S G - P G O - S J C - 1 3 1 d e f e c h a 0 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 c o n 
d f i R t i n n a\ r p n m s p n t p n t p I p n a l d p I P ^ n n i p H a d ( 3 A N A P O I I O R A S r.nn P I f i n H P D I I P 



o f i c i o S G - P G O - S J C - 0 1 1 d e f e b r e r o 0 7 d e l c u r s a n t e c o n d e s t i n o a l r e p r e s e n t a n t e 
l e g a l d e l a s o c i e d a d G A N A P O L L O S A S , a través d e l c u a l s e l e h i z o r e q u e r i m i e n t o 
s o b r e e l c o n c e p t o d e l a Aeronáutica C i v i l y e l P l a n d e implantación a n t e e l 
D e p a r t a m e n t o A d m i n i s t r a t i v o d e Planeación M u n i c i p a l d e A r m e n i a . 2 . Expedición 
d e l a Resolución N o . 0 0 2 d e a b r i l 0 5 d e 2 0 1 7 " P o r m e d i o d e l a c u a l s e i m p o n e u n a 
sanción d e c i e r r e d e f i n i t i v o d e u n e s t a b l e c i m i e n t o d e c o m e r c i o " . E s así, c o m o 
f o r z o s o r e s u l t a , t e n e r q u e o t o r g a r l e l a razón a l a p a r t e c o n v o c a n t e q u i e n a r g u y e u n a 
transgresión d e s u d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o c o n s a g r a d o e n e l Artículo 2 9 S u p e r i o r , 
e l l o p o r c u e n t a d e l a pretermisión d e a l g u n a s d e l a s e t a p a s l l a m a d a s a e s t r u c t u r a r 
e n l o p e r t i n e n t e e l p r o c e s o s a n c i o n a t o r i o s e g u i d o e n s u c o n t r a , y a q u e e n g r a c i a d e 
discusión s e a d v i e r t e d e p a r t e d e l a C o r r e g i d o r a d e l C a i m o , S O L O e l c u m p l i m i e n t o 
a j u s t a d o a d e r e c h o d e l a s e t a p a s d e averiguación p r e l i m i n a r y decisión d e f o n d o , 
dejándose d e l a d o l a s demás l e g a l m e n t e e s t a b l e c i d a s , m o t i v o más q u e s u f i c i e n t e 
p a r a q u e l a s d e c i s i o n e s c o n t e n i d a s e n l a s r e s o l u c i o n e s 0 0 2 y 0 0 3 d e 2 0 1 7 , s e 
e n c u e n t r e n v i c i a d a s d e n u l i d a d , s i e n d o p o r t a n t o n e c e s a r i o p r e s e n t a r fórmula 
c o n c i l i a t o r i a e n l o s términos y c o n d i c i o n e s señalados p o r e l artículo 9 5 d e l a L e y 
1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , q u e señala l o s i g u i e n t e : "(...) Artículo 95. Oportunidad. La 
revocación directa de los actos administrativos podrá cumplirse aun cuando se haya 
acudido ante la Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo, siempre que no se 
haya notificado auto admisorio de la demanda. Las solicitudes de revocación directa 
deberán ser resueltas por la autoridad competente dentro de los dos (2) meses 
siguientes a la presentación de la solicitud. Contra la decisión que resuelve la 
solicitud de revocación directa no procede recurso. Parágrafo. No obstante, en el 
curso de un proceso judicial, hasta antes de que se profiera sentencia de segunda 
instancia, de oficio o a petición del interesado o del Ministerio Público, l a s 
a u t o r i d a d e s d e m a n d a d a s podrán f o r m u l a r o f e r t a d e r e v o c a t o r i a d e l o s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s i m p u g n a d o s p r e v i a aprobación d e l Comité d e Conciliación d e 
l a e n t i d a d . L a o f e r t a d e r e v o c a t o r i a señalará l o s a c t o s y l a s d e c i s i o n e s o b j e t o 
d e l a m i s m a y l a f o r m a e n g u e s e p r o p o n e r e s t a b l e c e r e l d e r e c h o c o n c u l c a d o 
o r e p a r a r l o s p e r j u i c i o s c a u s a d o s c o n l o s a c t o s d e m a n d a d o s . Si el Juez 
encuentra que la oferta se ajusta al ordenamiento jurídico, ordenará ponerla en 
conocimiento del demandante quien deberá manifestar si la acepta en el término 
que se le señale para tal efecto, evento en el cual el proceso se dará por terminado 
mediante auto que prestará mérito ejecutivo, en el que se especificarán las 
obligaciones que la autoridad demandada deberá cumplir a partir de su ejecutoria." 
( N e g r i l l a s y S u b r a y a s f u e r a d e l t e x t o ) . Así l a s c o s a s , l a p r o p u e s t a d e l e n t e t e r r i t o r i a l 
deberá v e r s e s u s c r i t a a l a m e r a o f e r t a d e r e v o c a t o r i a d e l o s a c t o s e n j u i c i a d o s , h e c h o 
q u e a s u v e z t r a d u c e e n e l d e b e r d e r e t r o t r a e r l a actuación a d m i n i s t r a t i v a h a s t a l a 
e t a p a m i s m a d e l a formulación d e c a r g o s i n c l u i d o e l d e s e s t i m o d e l a s p r u e b a s 
r e c a b a d a s c o n p o s t e r i o r i d a d , y a q u e e n v i r t u d d e l c o n t e n i d o d e l artículo 1 3 8 i n c . 2 o 

d e l C G P , n o podrán c o n c e b i r s e c o m o válidas a q u e l l a s q u e n o h a y a n s i d o o b j e t o d e 
contradicción, afirmación ésta a s u v e z r e s p a l d a d a p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n 
S e n t e n c i a C - 0 3 7 d e 1 9 9 8 - recogida en la Sentencia C-537 de 2016 - , d o n d e 
s o s t u v o , q u e : (...)Para que una prueba sea válida y eficaz, necesariamente tiene 
que ser controvertida. De tal manera es fundamental la contradicción de la prueba, 
relativo especialmente al proceso penal, pero- aplicable también a los demás, 
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prueba en sí ha sido válidamente practicada, conserva su validez y eficacia respecto 
de quienes tuvieron oportunidad de contradecirla. Esta oportunidad garantiza, 
precisamente, que se ha respetado el derecho de defensa, una de cuyas 
expresiones principales es la contradicción de la prueba. ( . . . ) E n c u a n t o a l a s 
p r e t e n s i o n e s d e n a t u r a l e z a económica, s e dirá s i m p l e m e n t e q u e t a l e s n o están 
l l a m a d a s a p r o s p e r a r , b i e n s e a p o r q u e a l a f e c h a n o s e h a m a t e r i a l i z a d o l a decisión 
d e c i e r r e d e f i n i t i v o - afirmación contenida en el hecho 36 del escrito de convocatoria 
- y e n razón d e e l l o n i s e h a n d e j a d o d e p e r c i b i r l a s g a n a n c i a s d i a r i a s a l e g a d a s , así 
c o m o t a m p o c o s e h a p r e s e n t a d o l a p e r d i d a d e l a inversión e n l a construcción d e l a 
g r a n j a , adquisición d e e q u i p o s y c o m p r a d e m a t e r i a p r i m a ; o b i e n , p o r q u e d e l a 
p r e s e n t e p o s t u r a c o n c i l i a t o r i a e n m o d o a l g u n o c o n d u c e a l a terminación d e l c o n t r a t o 
p a r a l a d e f e n s a técnica s u s c r i t a p o r l a s o c i e d a d c o n v o c a n t e e n consideración d e l 
trámite c o n c i l i a t o r i o e l cuál s e e n t i e n d e p o r n o a g o t a d o y / o c o n c l u i d o . O T R A S 
C I R C U N S T A N C I A S Q U E D A N S U S T E N T O A L A POSICIÓN C O N C I L I A T O R I A . S i n 
p e r j u i c i o d e l o m a n i f e s t a d o e n p r e c e d e n c i a , e s n e c e s a r i o a d v e r t i r a l o s m i e m b r o s 
d e l Comité d e Conciliación s o b r e l a e x i s t e n c i a d e o t r a s c i r c u n s t a n c i a s i g u a l m e n t e 
válidas a f i n d e d a r s u s t e n t o a u n e v e n t u a l a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o . 

O f i c i o D P - P O T - C U S - 1 2 3 0 d e f e c h a 
s e p t i e m b r e 1 2 d e 2 0 1 6 

( p r o v e n i e n t e d e l a dirección) 

O f i c i o D P - P O T - C U S - 1 6 7 4 d e f e c h a 
d i c i e m b r e 1 2 d e 2 0 1 6 

( p r o v e n i e n t e d e l a sub-dirección) 
S e d a e n r e s p u e s t a a petición d e l Señor 
L e o n e l U r i b e López d e l día 1 7 d e 
a g o s t o d e 2 0 1 6 , r a d i c a d a b a j o N o . 
2 0 1 6 R E 3 2 5 9 2 , petición h e c h a e n l o s 
s i g u i e n t e s términos: 
"...Comedidamente les solicito expedir 
concepto de uso de suelos referentes al 
predio denominado la ROMELIA, 
ubicado en el Municipio de Armenia, 
vereda el Caimo, ficha catastral No. 
63001-0003-0000-0080000. Ficha 
anterior No. 00-03-0000-0081-000, 
matricula inmobiliaria No. 280-20883..." 

S e d a e n r e s p u e s t a a s o l i c i t u d 
p r o v e n i e n t e d e l a C o r r e g i d o r a d e l 
C a i m o c o n t e n i d a e n e l o f i c i o S G - P G O -
S J C - 1 3 7 d e f e c h a n o v i e m b r e 1 7 d e 
2 0 1 6 d a d a e n l o s s i g u i e n t e s términos: 
"...De manera atenta y respetuosa, me 
permito solicitar se sirva informar a este 
despacho si el establecimiento de 
comercio denominado GANA POLLO 
ubicado en el Km 3.5, finca la Romelia 
Vía Caimo Campestre, CUMPLE SI 0 
NO con las normas referentes al uso de 
suelo..." 

D e l a r e s p u e s t a o f i c i a l s e e x t r a e q u e l a 
f i n c a l a R o m e l i a p e r t e n e c e a l s u e l o r u r a l 
c o n vocación A G R O P E C U A R I A 
C R I S T A L E S y n o t i e n e n i n g u n a 
l imitación p o r i n c o m p a t i b i l i d a d . 

D e l a r e s p u e s t a o f i c i a l s e e x t r a e q u e l a 
f i n c a l a R o m e l i a n o o b s t a n t e c o n t a r c o n 
clasificación d e s u e l o ÁREA R U R A L 
C O N VOCACIÓN A G R O P E C U A R I A 
C R I S T A L E S , p r e s e n t a i n c o m p a t i b i l i d a d 
d e a c u e r d o a l r a d i o d e i n c i d e n c i a c o n 
r e s p e c t o a l a p i s t a d e a t e r r i z a j e d e l 
A e r o p u e r t o E L E D E N . 

Así l a s c o s a s , t a l e s m i s i v a s d e carácter o f i c i a l t i e n e n l a p o t e n c i a l i d a d d e g e n e r a r u n 
e s t a d o d e i n s e g u r i d a d jurídica p a r a l a s o c i e d a d c o n v o c a n t e l a c u a l n o está e n l a 
obligación d e s o p o r t a r l o , máxime s i l a confusión d e v i e n e d e l a c u s o d e 
d e s c o n o c i m i e n t o i m p u t a b l e a l D e p a r t a m e n t o d e Planeación a l m o m e n t o d e e x p e d i r 
e l p r i m e r o d e l o s o f i c i o s e n c i t a , y a q u e m u y p r o b a b l e m e n t e f u e h a s t a q u e acusó 
r e c i b o d e l o f i c i o 4 4 0 3 . 0 9 5 - 2 0 1 6 0 4 2 1 4 8 d e o c t u b r e 2 4 d e 2 0 1 6 s u s c r i t o o o r l a 
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e n t e r a d o d e l a restricción p a r a e l d e s a r r o l l o d e a c t i v i d a d e s c o n vocación d e a t r a e r 
a v e s d e n t r o d e l r a d i o d e 1 3 K m a l a r e d o n d a c o n t a d o s a p a r t i r d e l p u n t o d e 
r e f e r e n c i a d e aeródromo - A R P , encontrándose e n t o d o c a s o l a f i n c a l a R o m e l i a 
u b i c a d a a u n a d i s t a n c i a d e l a e r o p u e r t o d e 1 . 4 7 5 m t . 1 . Y e r r o c o n c e p t u a l r e s p e c t o 
d e l o s c o n c e p t o s d e p e r s o n a jurídica, e s t a b l e c i m i e n t o d e c o m e r c i o y l u g a r d o n d e 
t i e n e c a b i d a e l d e s a r r o l l o d e l a a c t i v i d a d c o m e r c i a l . S e p r e s e n t a u n a r e i t e r a d a 
confusión y / o i n d e b i d o m a n e j o c o n c e p t u a l p o r p a r t e d e l a C o r r e g i d o r a d e l C a i m o , 
r e s p e c t o d e l a s f i g u r a s y a r e f e r e n c i a d a s q u e p a r a e l c a s o c o r r e s p o n d e n e n s u o r d e n 
a l a s s i g u i e n t e s : S o c i e d a d G A N A P O L L O S . A . S . , G r a n j a Avícola L a R o m e l i a y F i n c a 
l a R o m e l i a . E s así c o m o e n e l artículo P r i m e r o d e l a Resolución N o . 0 0 2 d e a b r i l 0 5 
d e l c u r s a n t e a l a l e t r a s e r e z a l o s i g u i e n t e : "Artículo Primero: Ordenar el CIERRE 
DEFINITIVO del establecimiento de comercio denominado GANAPOLLO S.A.S. y/o 
el que funciona allí con la misma actividad comercial, ubicado en la finca la Romelia 
(Vereda Golconda), del corregimiento el Caimo, al propietario y/o representante 
legal, por no cumplir con los requisitos por la Ley 232/95 y el decreto 1879 de 2008, 
tal como se expuso en la parte motiva del presente proveído" D e l a p a r t e c o l a d o s e 
o b t i e n e , s i n p e r j u i c i o d e l a e n m i e n d a c o n t e n i d a e n l a Resolución N o . 0 0 3 d e j u n i o 
0 2 d e 2 0 1 7 , q u e t a l imprecisión p u e d e d e g e n e r a r e n e r r o r m a t e r i a l p o r l a f a l t a d e 
identificación p u n t u a l d e l e s t a b l e c i m i e n t o d e c o m e r c i o o b j e t o d e l a m e d i d a d e c i e r r e 
d e t a l s u e r t e q u e c u a l q u i e r materialización d e ésta p u e d e c o n l l e v a r a u n a actuación 
d e h e c h o l l a m a d a a s e r i n d e m n i z a d a p r e v i o e j e r c i c i o d e l a c o r r e s p o n d i e n t e acción 
j u d i c i a l . E n consideración d e l o e x p u e s t o , l o s m i e m b r o s d e l Comité d e Conciliación 
D E C I D E N P O R U N A N I M I D A D P R E S E N T A R A N I M O C O N C I L I A T O R I O P A R C I A L , 
c o n s i s t e n t e e n o f r e c e r r e v o c a t o r i a d i r e c t a d e l o s s i g u i e n t e s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s : 
Resolución N o . 0 0 2 d e l 0 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 y Resolución N o . 0 0 3 d e l 0 2 d e j u n i o d e 
2 0 1 7 , e x p e d i d a s a m b a s p o r l a C o r r e g i d o r a d e l C a i m o . A c t o s e g u i d o s e l e c o n c e d e 
e l u s o d e l a p a l a b r a a l a a p o d e r a d a d e l a p a r t e c o n v o c a n t e q u i e n e n u s o d e l a 
p a l a b r a manifestó: A c e p t o l a f o r m u l a c o n c i l i a t o r i a p r e s e n t a d a p o r e l M u n i c i p i o d e 
A r m e n i a . Posición d e l d e s p a c h o : E l d e s p a c h o e n atención a q u e e l a c u e r d o 
c o n c i l i a t o r i o a l q u e h a n l l e g a d o l a s p a r t e s , e s d e l s i g u i e n t e t e n o r : "DECIDEN POR 
UNANIMIDAD PRESENTAR ANIMO CONCILIATORIO PARCIAL, consistente en 
ofrecer revocatoria directa de los siguientes actos administrativos: Resolución No. 
002 del 05 de abril de 2017 y Resolución No. 003 del 02 de junio de 2017, expedidas 
ambas por la Corregidora del Caimo. (...) la propuesta del ente territorial deberá 
verse suscrita a la mera oferta de revocatoria de los actos enjuiciados, hecho que a 
su vez traduce en el deber de retrotraer la actuación administrativa hasta la etapa 
misma de la formulación de cargos incluido el desestimo de las pruebas recabadas 
con posterioridad, ya que en virtud del contenido del articulo 138 Inc. 2° del CGP, 
no podrán concebirse como válidas aquellas que no hayan sido objeto de 
contradicción. (.. .)En cuanto a las pretensiones de naturaleza económica, se dirá 
simplemente que tales no están llamadas a prosperar, bien sea porque a la fecha 
no se ha materializado la decisión de cierre definitivo - afirmación contenida en el 
hecho 36 del escrito de convocatoria - y en razón de ello ni se han dejado de percibir 
las ganancias diarias alegadas, así como tampoco se ha presentado la perdida de 
la inversión en la construcción de la granja, adquisición de equipos y compra de 
materia prima; o bien, porque de la presente postura conciliatoria en modo alguno 
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por no agotado y/o concluido". D e a c u e r d o a l o a n t e r i o r , c o n s i d e r a e l d e s p a c h o q u e 
e l a n t e r i o r a c u e r d o a l q u e h a n l l e g a d o l a s p a r t e s c o n t i e n e o b l i g a c i o n e s c l a r a s , 
e x p r e s a s y e x i g i b l e s , e n c u a n t o a l t i e m p o , m o d o y l u g a r d e s u c u m p l i m i e n t o 
D e b i e n d o I g u a l m e n t e a n o t a r q u e l a conciliación reúne l o s s i g u i e n t e s r e q u i s i t o s : 

e l e v e n t u a l m e d i o d e c o n t r o l q u e s e h a p o d i d o l l e g a r a p r e s e n t a r n o h a c a d u c a d o 
( a r t . 6 1 , L e y 2 3 d e 1 9 9 1 , m o d i f i c a d o p o r e l a r t . 8 1 , L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 ) ; y n o s e a f e c t a n 
d e r e c h o s i r r e n u n c i a b l e s p o r c u a n t o l a m i s m a s o l o r e d u c e c o n c e p t o s d e indexación 
e i n t e r e s e s d e s u m a s p o r c o n c e p t o s l a b o r a l e s q u e s e r e c o n o c e n e n u n 1 0 0 % ; e l 
a c u e r d o c o n c i l i a t o r i o v e r s a s o b r e s o b r e c o n f l i c t o s d e carácter p a r t i c u l a r y c o n t e n i d o 
p a t r i m o n i a l d i s p o n i b l e s p o r l a s p a r t e s ( a r t . 5 9 , L e y 2 3 d e 1 9 9 1 , y 7 0 , L e y 4 4 6 d e 
1 9 9 8 ) ; l a s p a r t e s s e e n c u e n t r a n d e b i d a m e n t e r e p r e s e n t a d a s y s u s 
r e p r e s e n t a n t e s t i e n e n c a p a c i d a d p a r a c o n c i l i a r ; o b r a n e n e l e x p e d i e n t e l a s 
p r u e b a s n e c e s a r i a s q u e j u s t i f i c a n e l a c u e r d o , a s a b e r : r e s p u e s t a d e s o l i c i t u d d e 
f e c h a 1 2 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 6 , s o l i c i t u d d e d o c u m e n t o s l e y 2 3 2 d e 1 9 9 5 d e 
f e c h a 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 6 , r e s p u e s t a o f i c i o S G - P G O - S J C - 1 3 1 d e f e c h a 
n o v i e m b r e 1 6 d e 2 0 1 6 , resolución número 0 0 2 d e 0 5 d e a b r i l d e 2 0 1 7 , citación 
notificación resolución 0 0 2 d e l 0 5 d e a b r i l a ñ o 2 0 1 7 , resolución número 0 0 3 
d e j u n i o d e 2 0 1 7 , notificación p e r s o n a l , resolución número d e l 1 4 d e j u l i o d e l 
2 0 1 7 . y (v) e n c r i t e r i o d e e s t a a g e n c i a d e l M i n i s t e r i o Público, e l a c u e r d o c o n t e n i d o 
e n e l a c t a n o e s v i o l a t o r i o d e l a L e y y n o r e s u l t a l e s i v o p a r a e l p a t r i m o n i o público p o r 
l a s s i g u i e n t e s r a z o n e s : p o r q u e e l a c u e r d o a l q u e h a n l l e g a d o l a s p a r t e s s e a j u s t a n 
a l o s p r e s u p u e s t o s l e g a l e s y a l a s r i t u a l i d a d e s d e l a s n o r m a s q u e l o r e g u l a n . ( A r t . 
6 5 A , L e y 2 3 d e 1 . 9 9 1 y a r t . 7 3 , L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 L a c a u s a l d e r e v o c a t o r i a d e q u e 
t r a t a e l artículo 9 3 d e l C P . A . , y q u e s e i n v o c a p a r a e s t e c a s o e s : "1. Cuando sea 
manifiesta su oposición a la Constitución Política o a la ley."- E n c o n s e c u e n c i a , s e 
dispondrá e l envío d e l a p r e s e n t e a c t a , j u n t o c o n l o s d o c u m e n t o s p e r t i n e n t e s , a l 
J u z g a d o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o ( r e p a r t o ) , p a r a e f e c t o s d e c o n t r o l d e 
l e g a l i d a d , a d v i r t i e n d o a l o s c o m p a r e c i e n t e s q u e e l a u t o a p r o b a t o r i o j u n t o c o n l a 
p r e s e n t e a c t a d e l a c u e r d o , prestarán mérito e j e c u t i v o , y tendrán e f e c t o s d e c o s a 
j u z g a d a ' 2 1 razón p o r l a c u a l n o s o n p r o c e d e n t e s n u e v a s p e t i c i o n e s c o n c i l i a t o r i a s p o r 
l o s m i s m o s h e c h o s n i d e m a n d a s a n t e l a jurisdicción d e l o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o 
p o r l a s m i s m a s c a u s a s ( a r t . 7 3 L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 y 2 4 L e y 6 4 0 d e 2 0 0 1 ) . S e d a p o r 
c o n c l u i d a l a d i l i g e n c i a y e n c o n s t a n c i a s e f i r m a e l a c t a p o r q u i e n e s e n e l l a 
i n t e r v i n i e r o n , u n a v e z leída y a p r o b a d a s i e n d o l a s 1 1 : 0 0 a . m . 

Hl V e r F a l l o d e l C O N S E J O D E E S T A D O - S E C C I Ó N T E R C E R A S U B S E C C I Ó N C - C P . E n r i q u e G i l B o t e r o , Bogo tá , D . C . , 7 d e m a r z o 
d e ( 2 0 1 1 , R a d . N.° 0 5 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 0 - 0 0 1 6 9 - 0 1 ( 3 9 9 4 8 ) " [ . . .) En ese orden, la Ley procesal exige que el acto que presta mérito 
ejecutivo contenga una obligación clara, expresa y exigióle, para que de ella pueda predicarse la calidad de titulo ejecutivo -art. 488 del 
Código de Procedimiento Civil-. En este sentido, ha dicho la Sala, en reiteradas oportunidades, que "Si es clara debe ser evidente que 
en el título consta una obliaación sin necesidad de acudir a otros medios Dará comorobarlo. Que sea exüresa se refiere a su 
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